Parecer n.º 612  , de 2006

De Relator Especial em substituição à Comissão de Educação, sobre o projeto de lei nº 235, de 2002

Na qualidade de relatora especial designada pelo ilustre Presidente desta Casa, em face do despacho de fls. 14v, REITERO, na íntegra, a manifestação de fls. 07/08, do parecer de minha autoria, que concluiu pela rejeição do projeto de lei nº 235, de 2002, de autoria do Deputado Valdomiro Lopes, que "Cria o Programa de Segurança nas Escolas Públicas do Estado de São Paulo".

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial 

Manifestação a que se refere a Relatora Especial

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe "Cria o Programa de Segurança nas Escolas Públicas do Estado de São Paulo".

A presente proposição esteve em pauta no dias correspondentes às 54º a 58º Sessões Ordinárias (de 29/04 a 06/05/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre relator designado concluiu em seu parecer de fl. 05, sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, pela aprovação do projeto.

Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do artigo 31, § 5°, da XI Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer pela Comissão de Educação, analisando o mérito da proposição.

É o que passamos a fazer.

Embora reconhecendo os elevados propósitos do autor, observamos que a política de ação governamental já prevê o Plano de Segurança nas Escolas, instituído pelo Governo do Estado de São Paulo, em maio de 2002, integrando ações das Secretarias da Segurança Pública e da Educação com o objetivo de reduzir os problemas de violência nos prédios e nas comunidades escolares.

Entre as principais medidas do Plano estão: capacitação dos Professores; inclusão de temas como ética, cidadania, sexualidade, paz e harmonia; criação de um Fundo de Referência de Atendimento aos Professores; ampliação do programa Parceiros do Futuro; desenvolvimento de Atividades Culturais; implementação de Espaços da Juventude nas escolas; melhorias na infra-estrutura das escolas; admissão de 2 mil agentes de organização nas escolas (vigias); ocupação de 997 vagas de zeladorias; identificação de alunos, com implantação de catracas e cartões magnéticos e parcerias com as prefeituras para identificação de problemas no entorno das escolas.

O Plano de Segurança nas Escolas já foi implantado na Capital, Grande São Paulo, regiões de Campinas, São José dos Campos, São José do Rio Preto, Santos, São Vicente com investimento diretos e indiretos de R$98 milhões durante o ano de 2002 para o desenvolvimento do programa.

Entre outras ações do Plano, a Secretaria da Segurança Pública implantou na Capital a Operação Escola Segura, através do Grupo de Apoio e Proteção à Escola - GAPE, ligado ao Denarc, que visa coibir o tráfico de drogas nas imediações das escolas e criou o Policiamento Comunitário, para aproximar a polícia da comunidade com 250 bases implantadas nas 202 Companhias da PM. Foram adquiridas 596 viaturas exclusivas para o Policiamento Escolar em todo o Estado, feita por 1.707 policiais militares que cobre 4.195 escolas na Capital, 2.585 escolas na Grande São Paulo e 4.419 escolas no interior.

Nesse sentido, a Secretaria de Estado da Educação editou, em 17/05/2002, a Resolução SE-80, que dispõe sobre a sistemática de acompanhamento e controle das ocorrências nas escolas estaduais, através do Sistema de Cadastro de Alunos, visando coibir atos de violência ou infrações cometidos na unidade ou comunidade escolar.

Dessa forma, as medidas preconizadas no projeto já se encontram atendidas pelo Plano Governamental.

Ante o exposto, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n° 235, de 2002.

a) Maria Lúcia Amary

